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 __________________________


ACTA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ALBUFEIRA REALIZADA NO DIA 12 DE DEZEMBRO DE 2007
Ao décimo segundo dia do mês de Dezembro do ano dois mil e sete, nesta cidade de Albufeira, no edifício dos Paços do Município e na sala de reuniões, realizou-se, na sequência de convocatória formalizada nos termos legalmente previstos, uma reunião extraordinária da Câmara Municipal de Albufeira, sob a presidência do seu Presidente, Senhor Desidério Jorge da Silva, achando-se presentes o Vice-Presidente, Senhor José Carlos Martins Rolo, e os Vereadores, Senhores António José de Oliveira Gonçalves, Marlene Martins Dias da Silva Neves Pisco, Mário Manuel Soares Alves e Carlos Sérgio Freire Quintino.

Participou o Senhor Domingos Manuel Martins Coelho, nos termos previstos nos artigos septuagésimo oitavo e septuagésimo nono da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, em substituição do Senhor Vereador Fernando José dos Santos Anastácio, que, conforme documento apresentado, datado de dez do corrente mês, informou da sua impossibilidade de participar na reunião.

Secretariou o Director de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, António João dos Reis Peixinho.
  

Declarada aberta a reunião pelo Senhor Presidente, pelas dezasseis horas, deu a Câmara início à apreciação dos assuntos constantes na Ordem do Dia e pela sequência nesta prevista, ou seja:


= ACTA DA REUNIÃO ANTERIOR =

Foi confirmada, por maioria, a aprovação da acta da reunião realizada no dia quatro de Dezembro de dois mil e sete, a qual havia sido aprovada em minuta, após ter sido dispensada a respectiva leitura uma vez que uma cópia da mesma foi entregue aos Senhores membros do Órgão Executivo com a Ordem do Dia.


Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Pisco e Soares Alves; abstiveram-se os Senhores Vereadores Carlos Quintino e Domingos Coelho, que declararam fazê-lo por não terem participado na reunião em causa.

= RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA =

Tomou a Câmara conhecimento de que os saldos em dinheiro, segundo o Resumo Diário da Tesouraria do dia onze de Dezembro de dois mil e sete, eram das quantias de:


Operações Orçamentais – vinte e três milhões, quatrocentos e vinte e sete mil, trezentos e cinquenta e sete euros e sessenta e sete cêntimos.


Operações não Orçamentais – um milhão, duzentos e setenta e sete mil, quatrocentos e trinta e dois euros e oitenta e cinco cêntimos.


= DECISÕES PROFERIDAS AO ABRIGO DE COMPETÊNCIAS

DELEGADAS OU SUBDELEGADAS E RELAÇÕES DE PAGAMENTOS =

Para cumprimento do disposto no número três, do artigo sexagésimo quinto, da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara tomou conhecimento das decisões proferidas pelo Presidente ou pelos Vereadores no uso de competências delegadas ou subdelegadas, as quais constam de relações que foram apresentadas e que ficam arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


O conjunto incluía relações relativas a pagamentos autorizados e efectuados, com a finalidade de manter a Câmara Municipal inteirada da execução do Orçamento, competência que, sendo sua (alínea d. do número dois, do artigo sexagésimo quarto do diploma referido), se encontra delegada no Senhor Presidente e subdelegada nos Senhores Vereadores.

= INFORMAÇÕES – FÉRIAS DA SENHORA VEREADORA MARLENE PISCO =
Subscrito pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentado um documento, datado de doze de Dezembro corrente, do seguinte teor:

“Venho por este meio, informar V.ª Ex.ª que me encontrarei em gozo de férias, durante o ano de 2007, no período compreendido entre 26 e 31 de Dezembro, inclusivé e durante o ano de 2008, no período compreendido entre 2 a 4 de Janeiro, inclusivé”.

= TRANSPORTES – JUNTA DE FREGUESIA DE FERREIRAS – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em três de Dezembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização de transporte, à Junta de Freguesia de Ferreiras, para deslocação de uma equipa do Jardim de Infância de Vale Serves, no dia quatro de Dezembro corrente, para participação no programa televisivo “Preço Certo”, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= TRANSPORTES – COOPERATIVA DE CONSUMO E ASSOCIAÇÃO DOS TRABALHADORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALBUFEIRA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em sete de Dezembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização de transporte, à Cooperativa de Consumo e Associação dos Trabalhadores da Câmara Municipal de Albufeira, para deslocação de trinta crianças e seis adultos, hoje, dia doze de Dezembro corrente, para participação no desfile dos Pais Natal, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= TRANSPORTES – INSTITUIÇÕES – PROPOSTA =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Presidente em sete de Dezembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes entidades, para participação em diversas actividades, nos seguintes dias:

· Escola E.B. Dois, Três de Ferreiras, para deslocação a Aljezur, no dia vinte e nove de Janeiro;

· Escola E.B. Dois, Três Professora Diamantina Negrão, para deslocações ao Algarve Shopping e Faro, nos dias dezassete e dezoito de Dezembro, respectivamente;

· Escola E.B. Dois, Três Professora Diamantina Negrão, para deslocação a Faro, no dia quinze de Janeiro;

· APEO – Associação de Pesquisa e Estudo da Oralidade, para deslocação a Estoi, no dia quinze de Dezembro, (alteração do pedido anteriormente autorizado);

· Clube Pesca e Náutica Desportiva de Albufeira, para deslocação ao Seixal, no dia quinze de Dezembro.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ACOSAL – ASSOCIAÇÃO DE COMERCIANTES E SERVIÇOS DE ALBUFEIRA - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em sete de Dezembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à ACOSAL – Associação de Comerciantes e Serviços de Albufeira na realização do “BEM ME QUER – Operação Natal Vamos Encher o Cabaz”, mediante o aluguer de três tendas, de som residente, de iluminação da casa do Pai Natal, e de duas árvores de Natal, pelo valor total de cinco mil, quatrocentos e setenta e cinco euros e vinte e cinco cêntimos, a disponibilização de carpinteiros, e a execução de duas faixas publicitárias, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – COOPERATIVA DE CONSUMO E ASSOCIAÇÃO DOS TRABALHADORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALBUFEIRA - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em sete de Dezembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio complementar à Cooperativa de Consumo e Associação dos Trabalhadores da Câmara Municipal de Albufeira na realização da Festa de Natal, mediante a disponibilização de monitores, quatro microfones, computador portátil, e Datashow, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS - COMISSÃO DE PROTECÇÃO DE CRIANÇAS E JOVENS DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, a Senhora Vereadora Marlene Pisco, com fundamento no facto de ser Presidente da Comissão de Protecção de Crianças e Jovens, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, a Senhora Vereadora ausentou-se da sala.

Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Vem a Comissão de Protecção de Crianças e Jovens de Albufeira, através do ofício anexo à presente, solicitar a esta Câmara Municipal apoio para a execução 1500 folhetos informativos.

Considerando que:

1. A Comissão de Protecção de Crianças e Jovens de Albufeira promove os direitos das crianças e dos jovens deste Concelho;

2. Estes folhetos têm como principal objectivo a divulgação da Comissão de Protecção de Crianças e Jovens de Albufeira e da sua área de intervenção, os quais serão distribuídos junto de todas as entidades do concelho e da população em geral;

3. É competência indelegável da Câmara Municipal a atribuição de apoios às actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do n.º 4 do art. 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro;

4. A situação se enquadra nesta previsão legal.


Proponho

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Comissão de Protecção de Crianças e Jovens de Albufeira, através da execução de 1500 folhetos informativos (ao abrigo do fornecimento contínuo em vigor), a serem distribuídos por todas as entidades do concelho e população em geral.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Pisco, que a seguir à votação regressou à sala.

= APOIOS - NUCLEGARVE – NÚCLEO DOS MOTORISTAS TERRAS DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:

1. A “Nuclegarve - Núcleo dos Motoristas Terras do Algarve”, é uma associação de direito privado, sem fins lucrativos, com sede, desde a respectiva constituição, no concelho de Albufeira, que, no âmbito do seu objecto social, aspira, designadamente, a concretização de um projecto de cariz essencialmente social e humanitário, designado pela mesma de “Aldeia da Solidariedade”;

2. Com a instalação da “Aldeia da Solidariedade” pretende a referenciada instituição criar e manter em funcionamento um complexo social, o qual abrangerá as seguintes actividades: centro de dia, lar de idosos, creche, infantário, ocupação de tempos livres para jovens e acolhimento temporário para jovens e crianças em risco; unidade comercial tendo por fim exclusivamente a angariação de receitas que a se destinam à prossecução dos fins da associação; promover a criação e manutenção de espaços verdes e de lazer nas áreas envolventes à “Aldeia da Solidariedade”;

3. A Câmara Municipal deliberou, em sessão de 04 de Dezembro de 2007, designadamente, solicitar à Digníssima Assembleia Municipal autorização para constituir, a favor da referenciada Associação, direito de superfície, pelo período de 99 anos, sobre prédio propriedade do Município de Albufeira, com vista à edificação naquele da mencionada “Aldeia da Solidariedade”;

4. Encontra-se a “Nuclegarve” a diligenciar no sentido de ser concebido o projecto de arquitectura do mencionado complexo social, tendo a direcção da Associação outorgado, em Outubro do corrente ano, com o Senhor Arquitecto Bartolomeu Albuquerque da Costa Cabral “contrato para a concepção e elaboração dos projectos de arquitectura e especialidades respeitantes à Aldeia da Solidariedade”.

5. Por requerimento datado de 03 de Dezembro de 2007, veio a Associação veicular a esta Edilidade cópia daquele contrato, do qual consta que o montante total decorrente da concepção e elaboração daqueles projectos ascende a Euros 280.000,00 (duzentos e oitenta mil euros), acrescido do I.V.A. à taxa legal em vigor;

6. Nos termos do contrato respectivo, tal quantia deve ser liquidada pela Associação, de forma faseada, tendo a mesma já avançado, na data da outorga daquele negócio jurídico, com 20% do montante global;

7. Nos termos do requerimento acima referenciado, vem a Associação solicitar a esta Edilidade apoio financeiro, atento que tem que liquidar, até ao dia 15 do corrente mês de Dezembro, mais 20% daquele montante;

8. O Município de Albufeira reconhece assumir primordial importância para a respectiva área de jurisdição, a concretização do mencionado objectivo denominado “Aldeia da Solidariedade”;

9. A referenciada Associação, uma vez que depende (quase em exclusivo) das contribuições dos seus associados, não dispõe de meios para, sozinha, lograr o pagamento integral das obrigações contratuais acima referenciadas, não dispondo, actualmente, da quantia que até ao próximo dia 15 terá que liquidar;

10. As Associações e Instituições Privadas, empenhadas na prossecução de fins de natureza similar aos aludidos merecem, indubitavelmente, o apoio desta autarquia local, sendo certo que figura, entre as competências, legalmente estabelecidas, para o Município de Albufeira, apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa;

11. A “Aldeia da Solidariedade”, tal qual se encontra planeada, é subsumível na esfera de intervenção e promoção de desenvolvimento social, prosseguido por esta Edilidade, assim como nas acções, por esta enveredadas, tendentes a dotar as populações de melhores condições de vida;

Propõe-se que a Digníssima Câmara Municipal delibere:

1) Conceder à “Nuclegarve – Núcleo dos Motoristas Terras do Algarve” uma comparticipação financeira de Euros 80.000,00 (oitenta mil euros), por forma a comparticipar aquela Associação, no pagamento da concepção e elaboração dos projectos de arquitectura e especialidades, respeitante ao complexo social “Aldeia da Solidariedade”.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - SOCIEDADE DE SÃO VICENTE DE PAULO – CONFERÊNCIA SÃO JOSÉ DE FERREIRAS – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Vem a Sociedade de São Vicente de Paulo – Conferência São José de Ferreiras, através do fax anexo à presente, solicitar apoio a esta Câmara Municipal, para conseguir prestar o apoio alimentar mensal às famílias que apoiam, bem como, fazer a oferta de cabazes na época de Natal.

Considerando:

1. Que a Sociedade de São Vicente de Paulo – Conferência São José de Ferreiras realiza um trabalho que visa uma melhoria das condições de vida das pessoas carenciadas da Freguesia das Ferreiras, através da distribuição mensal de alimentos e na época natalícia, através da distribuição de cabazes;

2. Que os alimentos que tinham se revelaram insuficientes para poder assegurar a distribuição dos mesmos às famílias carenciadas, tendo em conta que este ano, houve um aumento das mesmas;

3. A informação da Divisão de Assuntos Sociais;

4. É competência indelegável da Câmara Municipal a atribuição de apoios às actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do n.º 4 do art. 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro;

5. Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


Proponho

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Sociedade de São Vicente de Paulo – Conferência São José de Ferreiras através da atribuição de um subsídio no valor de € 5.000,00 (cinco mil euros) para fazerem face às dificuldades sentidas na distribuição mensal de alimentos e oferta dos cabazes de natal.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - FUNDAÇÃO ANTÓNIO SILVA LEAL, SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DE ALBUFEIRA, CENTRO PAROQUIAL DE PADERNE, E CENTRO DE DIA DO ROSSIO (AHSA) – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através de documento anexo, vem a Fundação António Silva Leal, solicitar a atribuição de um apoio para fazer face às despesas no âmbito da festa de Natal.

Considerando:

a) Que a Instituição em causa tem uma intervenção social que integra valências na área da terceira idade e que a sua acção se tem revelado de extrema importância no nosso concelho;

b) Que a Fundação António Silva Leal presta um contributo essencial para proporcionar bem-estar aos idosos deste Município auxiliando com o tipo de respostas adequadas à população sénior do concelho;

c) Que também a Santa Casa da Misericórdia de Albufeira, o Centro de Dia do Rossio (AHSA), e o Centro Paroquial de Paderne apoiam os idosos do nosso concelho e devem ter animação nas respectivas festas de Natal destinada aos idosos dessas mesmas Instituições;

d) Que esta autarquia habitualmente contribui com alguns tipos de apoios para estas IPSS’s reconhecendo o seu valor a nível do desenvolvimento local;

e) Que a alínea b) do n.4 do art. 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, de acordo com o disposto na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa, ou outra;

f) Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere atribuir a estas Instituições do Concelho (Fundação António Silva Leal, Santa Casa da Misericórdia de Albufeira, Centro Paroquial de Paderne e Centro de Dia do Rossio - AHSA), a oferta de um espectáculo musical nas festas de Natal a decorrer nessas mesmas Instituições, sendo concedido um apoio, correspondente ao pagamento dos artistas que irão actuar, no valor total de 400,00 Euros (Quatrocentos Euros).”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= SERVIÇO DE TELEASSISTÊNCIA – PROPOSTA =
Relacionada com este assunto e subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando:

1. Que existe uma faixa da população idosa residente neste concelho que vive só ou se encontra em situação de isolamento social (permanente ou temporário) e/ou dependente;

2. Que esse facto constitui um factor de perigo em situação de qualquer tipo de emergência que possa exigir ajuda urgente;

3. Que a Câmara Municipal de Albufeira, através do “Clube Avô”, desenvolve trabalho em diferentes eixos de intervenção tais como: Actividades Recreativas; Actividades Lúdico-Pedagógicas; Saúde e Bem Estar e, projectos estruturantes (no qual este serviço de insere);

4. Que existe a preocupação de preservar a autonomia, segurança e tranquilidade, zelando por desta faixa etária da população;

5. Que a implementação do Serviço de Teleassistência no concelho de Albufeira é indispensável tendo em conta o levantamento efectuado pelos serviços;

6. Que já foram realizadas diligências para adquirir em 2007, 16 equipamentos para assegurar a satisfação desta necessidade, prevendo-se a aquisição de mais equipamentos nos próximos anos;

7. Que, associado ao equipamento, está o pagamento mensal do Serviço de Teleassistência no valor de 9,75 Euros (Iva Incluído), por utente;

8. Que os utentes que irão beneficiar destes serviço são pessoas cujos agregados familiares auferem rendimentos baixos e cujo rendimento per capita é igual ou inferior ao salário mínimo nacional, em vigor, sendo portanto pessoas pertencentes a famílias de fracos recursos;

9. Que a despesa se encontra cabimentada na distribuição n.º 5739 (de que se anexa cópia);


Proponho

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere aprovar o Serviço de Teleassistência, assumindo o pagamento das mensalidades referentes ao mesmo.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.


= GRANDES OPÇÕES DO PLANO 2008/2011 – PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS E ACTIVIDADES MAIS RELEVANTES – PROPOSTA =
Pelo Senhor Presidente foi apresentado o documento respeitante às Grandes Opções do Plano dois mil e oito, barra, dois mil e onze, no valor total de quarenta e um milhões, cinquenta e sete mil e trinta e seis euros para dois mil e oito (respeitantes a trinta e oito milhões, setecentos e cinquenta e oito mil, setecentos e cinquenta euros ao Plano Plurianual de Investimentos, e dois milhões, duzentos e noventa e oito mil, duzentos e oitenta e seis euros às Actividades Mais Relevantes), documento de que fica um exemplar arquivado na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por maioria, aprovar as Grandes Opções do Plano dois mil e oito, barra, dois mil e onze, e remeter o documento à Assembleia Municipal para apreciação no âmbito das respectivas competências [alínea b) do número dois do artigo quinquagésimo terceiro da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro].


Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Pisco e Carlos Quintino; votaram contra os Senhores Vereadores Soares Alves e Domingos Coelho, que apresentaram a seguinte declaração de voto: --------------------

“Estamos hoje perante as propostas de Orçamento de 2008 e Grandes Opções do Plano 2008 - 2011 que a actual maioria coloca à discussão e votação nesta sessão de câmara.

Importa ter presente que este é o terceiro orçamento do presente mandato e por isso mesmo, estamos numa fase determinante na aferição do cumprimento do compromisso eleitoral sufragado em 2005.

Importa assim ter presente algumas das questões essenciais do enquadramento em que é elaborado este orçamento, particularmente quanto à receita e ao seu crescimento e quais as determinantes na opção da despesa.

Verifica-se uma previsão de receita corrente com um acréscimo de 14 milhões de euros relativamente ao previsto no ano anterior. Contudo, tal previsão continua a ser efectuada por defeito pois todos sabemos que a execução orçamental irá ultrapassar o valor agora orçamentado e, com o expectável aumento da receita fiscal, estamos mais uma vez perante um exercício de sub orçamentação, prática que tem vindo a ser uma constante desta maioria.

Não é este um orçamento de verdade, o que aliás confirma a prática anterior, veja-se os anos de 2005, 2006 e 2007, onde sempre a receita corrente foi orçamentada por defeito.

Temos então um executivo que não evidencia no seu orçamento todas as receitas com que efectivamente vai contar e se dúvidas houver, cá estaremos aquando da conta de gerência de 2008 para comprovar, mais uma vez, aquilo que sempre dissemos.

Mas quando se trata de receitas de capital, aí a previsão vem sempre acima da execução. Foi assim em 2005, foi assim em 2006 e, em 2007, também o será, pelo que prever um crescimento na receita de capital é remar contra a corrente e contra aquilo a que este executivo nos habitou.

Por outro lado, a estrutura da despesa não sofre qualquer evolução positiva ou qualquer alteração naqueles que são os seus elementos mais preocupantes, despesa de funcionamento e a despesa com pessoal e aqui usa-se, outra vez, a falta de verdade, mas agora ao contrário, orçamenta-se por excesso e depois diz-se que não se executou o orçamentado, pretendendo dar a ideia que se está a conter as despesas correntes quando é precisamente o contrário, estas crescem ao ritmo de quase 20% ao ano, veja-se o exemplo de 2005 para 2006. Quanto à variação de 2006 para 2007, a execução final de 2007 nos trará os números, mas não tenhamos dúvidas o crescimento continua, o que aliás se comprova pela previsão efectuada onde temos um acréscimo de cerca de 30% relativamente ao previsto em 2007.

Podemos dizer que estes dois aspectos - estes pecados capitais - marcam o orçamento de 2008, é um orçamento onde as receitas, particularmente as dos impostos, não são completamente evidenciadas e onde a despesa corrente, particularmente a de funcionamento e de pessoal têm um peso demasiado notório e espartilha o crescimento do município.

Mas esta realidade resulta de opções de gestão que em nossa opinião são questionáveis:

Quanto aos impostos nada justifica o seu agravamento, tendo vindo a batermo-nos sistematicamente contra o seu agravamento mas a actual maioria mantém-se insensível, pode ser que um dia destes os munícipes se cansem.

Quanto às despesas de pessoal e de funcionamento aí nada acontece para que o ciclo se inverta. No momento em que na administração pública se faz um esforço de contenção, a gestão municipal em Albufeira continua alheia deste esforço nacional, e é um bom exemplo daquilo a que o eleitoralismo e o populismo nos conduzem.

O certo é que seremos todos nós a pagar o custo destas opções e não só aqueles que as tomam.

Um último aspecto a notar sobre a despesa: será interessante ter alguma atenção à despesa corrente onde também podemos encontrar a almofada orçamental necessária para a continuidade e o incremento das opções de despesa com um conjunto de actividades denominadas de “animação e promoção” mas que pela sua falta de selectividade e objectivos nos colocam perante o dilema de saber se estamos a investir ou a desperdiçar.

É absolutamente necessário que o executivo apresente uma avaliação credível da relação custo/benefício, resultante da significativa afectação dos recursos municipais para esta área de despesa.

Naquilo que é o Plano Plurianual de Investimento 2008 a 2011 e centrando-nos no que de mais relevante se anuncia em termos de obras, não podemos deixar de notar o seguinte:

A resposta necessária quanto ao parque educativo do concelho não acontece como as necessidades o exigem. O investimento previsto fica muito aquém daquele que as necessidades impõem. Os projectos da EB1 Cerro Ouro, EB 1,2,3, da Guia e EB1 de Vale de Parra, não são a resposta suficiente às carências do parque escolar especialmente na freguesia de Albufeira.

O montante afecto aos mesmos, cerca de 2,5 milhões de euros em 2008, não responde ao desafio que tínhamos lançado a este executivo - afectar no mínimo 5% do sua receita (cerca de 4 milhões de euros) - a investimento no parque escolar do concelho por forma a voltarmos aos índices de satisfação evidenciados nos anos 90, onde o concelho de Albufeira foi considerado concelho modelo.

Mas quando nos confrontamos com esta carência, por outro lado opta-se por “investir” só no ano de 2008 quase 3 milhões de Euros em dois novos edifícios municipais e em climatização do existente.

Opções que os munícipes terão alguma dificuldade em perceber e nós também.
 
Mas pergunta-se este orçamento tem uma marca social?

A resposta terá que se encontrar em áreas como por exemplo:

Habitação, então o que temos neste item?

Orçamentado encontramos 390 mil euros sendo que somente 30 mil euros são financiamento já definido.

Serão necessários comentários?

Creches e jardins de infância - deparamo-nos com a previsão da conclusão de uma obra que já vem do ano anterior e quanto a novos projectos, finalmente aparece o tantas vezes prometido projecto da creche nos Olhos de Água, mas que só verá luz para 2009, a acreditar na previsão.

Centros de dia e lares para idosos - surge o projecto de Olhos de Água já acima referido com a valência de centro de dia e lar a concluir em 2009 e as verbas necessárias para pagar o que falta do projecto do centro de dia e unidade de acolhimento temporário da Quinta da Palmeira, já concluído.

Outros projectos relevantes de iniciativa municipal, nada!

Estes factos obrigam a que a resposta à pergunta anteriormente colocada só possa ser uma; este não é um orçamento, este não é um plano, com uma marca social.

Será também importante um olhar sobre a temática do ambiente e ordenamento do território: encontramos alguns projectos em conclusão e com rubrica aberta, havendo o lançamento de algumas obras de requalificação no centro da cidade há muito esperadas mas notando-se que se abdicou de concluir a reabilitação do centro de Albufeira no presente mandato. Projectos como a reabilitação da Rua do MFA ou inclusive os tão falados e ainda mais desejados parques de estacionamento esperam e desesperam.

Outros projectos são agora equacionados e para os quais se abrem rubricas mas na sua generalidade tem conclusão prevista para 2011, ou seja este executivo já desistiu de cumprir muitas das suas promessas eleitorais para o presente mandato.

Quando um orçamento não evidencia a realidade orçamental;

Quando um orçamento é a expressão de uma política de contínuo agravamento fiscal;

Quando um orçamento sustenta opções políticas de aumento da despesa corrente com pessoal e funcionamento ou de despesa de capital em edifícios administrativos;

Quando o orçamento e o plano não têm uma marca social;

Que caminho resta que não seja a sua rejeição?

Por todas estas razões entendem os signatários, enquanto vereadores eleitos nas listas do Partido Socialista votar contra, na presente votação e manter um acompanhamento crítico e exigente da execução do orçamento para 2008 e do plano plurianual 2008 a 2011 hoje aqui aprovados.”

O Senhor Vice-Presidente, como resposta à declaração de voto transcrita disse: “Este Orçamento é realmente um Orçamento de verdade contrariamente àquilo que se afirma; aliás, na sequência dos orçamentos dos anos anteriores, em que as taxas de execução, quer da despesa quer da receita, foram cumpridas em cerca de cem porcento. Se isto não é verdade, o que será a verdade?

E diga-se, até, que no Anuário Financeiro das Autarquias Locais, editado há cerca de um mês, o Município de Albufeira figura nos vários indicadores sempre nos primeiros lugares.

Quanto ao aumento do número de funcionários, justifica-se em consequência do crescimento e desenvolvimento dos serviços, não sendo muito significativo tal aumento relativamente ao ano anterior.

Quanto ao investimento, no Ensino não Superior e em Meios Auxiliares de Ensino, revela-se quanto a nós realista e respondendo cabalmente e em alguns aspectos até ultrapassando as expectativas e as necessidades do Concelho de Albufeira.

Tem sido por nós divulgado de que pretendemos atingir no ano lectivo dois mil e nove, barra, dois mil e dez, o pleno do funcionamento em escolas do primeiro ciclo em regime normal, o que, com a taxa de crescimento e de natalidade que Albufeira verifica, tem sido uma tarefa árdua e difícil de atingir derivado muitas vezes das dificuldades sentidas para encontrar locais para construção e ou ampliação das existentes escolas do primeiro ciclo e jardins de infância, facto esse que se deve essencialmente a esquecimento no planeamento destas actividades por anteriores Executivos.

De registar ainda que a Câmara de Albufeira irá, segundo o Plano, substituir-se ao Ministério da Educação na construção da Escola EB Um, Dois, Três da Guia uma vez que o segundo e terceiro ciclos são da responsabilidade desse Ministério.

Em paralelo à área da Educação podemos considerar a área do Desporto, como sendo a construção de Pavilhões Desportivos em Ferreiras, Olhos de Água, Albufeira e Guia, para além do reforço Pavilhão Desportivo da Escola Secundária em construção e ainda a execução do campo sintético de Futebol em Paderne.

Quanto ao investimento nas Funções Sociais queremos apenas registar que ele representa trinta e três, vírgula, quarenta porcento do Plano Plurianual de Investimentos, no que se refere ao ano de dois mil e oito. Não terá este Plano uma marca social?

Dizer que este Orçamento revela uma política de contínuo agravamento fiscal não nos parece que isso aconteça, tanto que apresentámos proposta à Assembleia Municipal para redução de zero, virgula, sete porcento para zero, vírgula, seis por cento no IMI mantendo-se a taxa de zero, vírgula, quarenta e sete porcento, que já vinha do ano anterior, no que se refere prédios avaliados nos termos do código daquele imposto, reduzindo a taxa de IRS em um porcento, o que contradiz a afirmação veiculada na declaração de voto.

No que concerne à climatização do Edifico dos Paços do Município bem como à construção de novos espaços municipais, eles representam um salto qualitativo nas condições de trabalho e de funcionamento seguramente como consequência um melhor serviço a prestar aos cidadãos.”

O Senhor Vereador Domingos Coelho declarou ainda: “Constato que não está previsto em plano a remodelação da conduta de abastecimento de água ao Concelho a partir dos furos de Paderne, que seria de toda a urgência para que o Concelho pudesse dispor de uma reserva estratégica de abastecimento de água em anos de dificuldade de abastecimento a partir das barragens e que, com as alterações climáticas, acontecerão cada vez mais assiudamente”.

Relativamente a esta última questão, disse o Senhor Presidente: “A substituição e renovação das condutas está prevista numa rubrica geral, tendo as mesmas vindo a ser substituídas em diversos pontos sempre que se detectam anomalias”.

= ORÇAMENTO PARA O ANO 2008 – PROPOSTA =
Pelo Senhor Presidente foi apresentado o Orçamento do Município para o ano dois mil e oito, o qual importa, tanto em receitas como em despesas, na quantia total de setenta e sete milhões, duzentos e setenta e cinco mil, seiscentos e vinte e oito euros, documento de que fica um exemplar arquivado na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por maioria, aprovar o Orçamento do Município para o ano dois mil e oito e remetê-lo à Assembleia Municipal para apreciação no âmbito das respectivas competências [alínea b) do número dois do artigo quinquagésimo terceiro da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro].


Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Pisco e Carlos Quintino; votaram contra os Senhores Vereadores Soares Alves e Domingos Coelho.

Os Senhores Vereadores Soares Alves e Domingos Coelho e o Senhor Vice-Presidente remeterem nesta deliberação para a declaração de voto e para a resposta que, respectivamente, produziram na deliberação anterior.


= PROTOCOLOS – MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E AGRUPAMENTO VERTICAL DE ESCOLAS DR. FRANCISCO CABRITA – ADENDA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando:

1. Que o Ministério da Educação enviou o despacho n.º 12591, de 16 de Junho que prevê as actividades de enriquecimento curricular nas escolas do 1.º ciclo do ensino básico;

2. Que os cinco agrupamentos de escolas do concelho planificaram as actividades de enriquecimento curricular em parceria com a autarquia, sendo esta promotora das mesmas, de acordo com o ponto catorze do referido despacho;

3. Que as actividades de enriquecimento curricular no Agrupamento Vertical de Escolas Dr. Francisco Cabrita sofreram alterações no que diz respeito à sua diversidade;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere aprovar a adenda ao protocolo entre o Agrupamento Vertical de Escolas Dr. Francisco Cabrita e o Município de Albufeira.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da adenda ao protocolo nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento que as actividades a assegurar se referem às áreas do Inglês, Informática, Expressões Artísticas, Educação Física, Expressão Dramática, Expressão Escrita, Divulgação Científica, Expressão Plástica, Movimento e Drama, e que são obrigações do Município de Albufeira, o recrutamento dos professores/monitores para as actividades anteriormente mencionadas para leccionar a todos os alunos do primeiro ciclo do agrupamento.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, a adenda ao protocolo ser outorgada e produzir todos os seus efeitos.


= OBRAS MUNICIPAIS – CONCURSO PÚBLICO PARA EXECUÇÃO DA EMPREITADA DE REMODELAÇÃO E AMPLIAÇÃO DO RESERVATÓRIO DO PÁTEO, INCLUINDO CONDUTAS DE INTERLIGAÇÃO AO SISTEMA EXISTENTE - NOMEAÇÃO DOS ELEMENTOS COMPONENTES DAS COMISSÕES DE ABERTURA DO CONCURSO E DE ANÁLISE DAS PROPOSTAS – INFORMAÇÃO =

Relacionada com este assunto e subscrita pelo Director do Departamento de Obras e Serviços Urbanos, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Encontra-se a decorrer o Concurso Público, relativo à empreitada supra referida e para cumprimento do estabelecido no DL. 59/99, de 02 de Março, sugere-se a constituição das seguintes comissões:
a) “Comissão de Abertura do Concurso”, constituída pelo Sr Vereador da Câmara, Carlos Sérgio Freire Quintino, que presidirá, pelo Director de Departamento de Obras e Serviços Urbanos, Eng.º José Custódio Gracias Fernandes, que substituirá o Presidente nas suas faltas e impedimentos; pela Técnica Superior Principal - Maria Almerinda Simões Grade, que secretariará; pela Técnica Superior de 1ª Classe de Direito - Dr.ª Cristiane M. Grácio Vaz Rodrigues, e pela Técnica Superior de 2ª Classe de Contabilidade - Dr.ª Marisa Alexandra Correia Camacho, sendo suplentes a Chefe de Secção de Concursos Zélia Gonçalves, que substituirá a Técnica Superior Principal - Maria Almerinda Simões Grade; o Técnico Superior de 2ª Classe de Direito - Dr. Pedro Manuel dos Santos Guerreiro Rodrigues que substituirá a Técnica Superior de 2ª Classe de Direito - Dr.ª Cristiane M. Grácio Vaz Rodrigues; o Técnico de Contabilidade de 1ª Classe - Alberto Manuel Dias Dionísio, que substituirá a Técnica Superior de 2ª Classe de Contabilidade - Dr.ª Marisa Alexandra Correia Camacho e o Chefe de Divisão de Águas, Eng.º Paulo Batalha que substituirá os restantes elementos.

b) “Comissão de Análise das Propostas”, constituída pelo Director do Departamento de, Obras e Serviços Urbanos, Eng.º José Custódio Gracias Fernandes, que presidirá, pelo Chefe de Divisão de Águas Engº. Paulo Batalha, que substituirá o Presidente nas suas faltas e impedimentos e pela técnica Superior Estagiária Engª Ana Paula Claro, sendo suplentes o Técnico Superior Estagiário Eng.º Rui Santos e o Chefe de Divisão de Águas Residuais e Pluviais, Engº. Arlindo Bigodinho”

Foi deliberado, por unanimidade, proceder à designação dos componentes das Comissões nos termos sugeridos na informação.

= OBRAS MUNICIPAIS – CONCURSO PÚBLICO PARA ADJUDICAÇÃO DA EXECUÇÃO DA EMPREITADA DE CONSTRUÇÃO DE ARRUAMENTO ENTRE A ESCOLA DR. FRANCISCO CABRITA E O ESTÁDIO MUNICIPAL – ADJUDICAÇÃO =
Relativamente a este concurso, cujo acto público de abertura das propostas ocorreu no dia vinte de Setembro do ano corrente, foi agora apresentado o processo, instruído com o Relatório da Comissão de Análise das Propostas, que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão, refere o seguinte:

“Com base nos resultados obtidos, das condições da Proposta, Caderno de Encargos e Programa de Concurso, propõe-se:

5.1- A adjudicação de “CONSTRUÇÃO DE ARRUAMENTO ENTRE A ESCOLA DR. FRANCISCO CABRITA E O ESTADIO MUNICIPAL”, à empresa TECNOVIA, S.A. - pelo valor de 1.437.295,15€ (Um milhão, quatrocentos e trinta e sete mil, duzentos e noventa e cinco euros e quinze cêntimos), a que acrescerá o valor do IVA, à taxa legal em vigor, por se considerar a proposta mais vantajosa.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o relatório da Comissão de Análise das Propostas e nos termos do mesmo, informar os concorrentes de que esta Câmara Municipal tem a intenção de efectuar a adjudicação da execução da empreitada à empresa Tecnovia, S.A., pelo valor de um milhão, quatrocentos e trinta e sete mil, duzentos e noventa e cinco euros e quinze cêntimos, a que acresce o IVA.

Assim, para cumprimento do estabelecido no artigo centésimo primeiro do Decreto-Lei número cinquenta e nove, barra, noventa e nove, de dois de Março, é concedido aos concorrentes um prazo de dez dias para, por escrito, dizerem o que se lhes oferecer sobre tal intenção de adjudicação.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – PAVIMENTAÇÃO DE CAMINHO EM FONTAÍNHAS - FERREIRAS – ABERTURA DE PROCEDIMENTO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em trinta de Novembro último, que determinou a abertura de procedimento, por Concurso Limitado sem Publicação de Anúncio (convite a seis entidades), com vista à adjudicação (Preço base de trinta e quatro mil, cento e setenta e cinco euros mais IVA).

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – REPARAÇÃO DO PARQUE DE ESTACIONAMENTO DO MODELO - ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em vinte e três de Novembro último, que determinou que a mesma fosse adjudicada à empresa Tecnovia, S.A., pelo valor de seis mil, quatrocentos e trinta e sete euros e setenta e seis cêntimos, acrescido de IVA.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – EXECUÇÃO DE TROÇO DE PLUVIAIS NA RUA DO ASTROLÁBIO - ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em vinte e três de Novembro último, que determinou que a mesma fosse adjudicada à empresa Hidralgar, Limitada, pelo valor de três mil, duzentos e quarenta e dois euros e dezasseis cêntimos, acrescido de IVA.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – MUDANÇA DE SENTIDO DE TRÂNSITO NA RUA DAS ESCOLAS, EM ALBUFEIRA - ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em trinta de Novembro último, que determinou que a mesma fosse adjudicada à empresa Construções Marques & Guedes, Limitada, pelo valor de oito mil, duzentos e trinta e um euros e sessenta e sete cêntimos, acrescido de IVA.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “PAVILHÃO DESPORTIVO DE PADERNE – ACABAMENTOS NA CAVE” - ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, em vinte e um de Novembro último, que determinou que a mesma fosse adjudicada à empresa Martins Gago & Filhos, Limitada, pelo valor de cento e quarenta e oito mil, duzentos e sessenta e oito euros e vinte e seis cêntimos, acrescido de IVA.

Foi tomado conhecimento.

= CONCESSÕES – CONCURSO PÚBLICO PARA CONCESSÃO DE UM SISTEMA DE TRANSPORTES PÚBLICOS DE INTERESSE TURÍSTICO EM COMBOIO RODOVIÁRIO ARTICULADO (ZONA NASCENTE DA CIDADE) - APROVAÇÃO DAS PEÇAS DO PROCESSO E ABERTURA DE PROCEDIMENTO – INFORMAÇÃO =
Relativamente a esta concessão foi apresentado o processo, instruído com uma informação com origem na Divisão de Rede Viária e Trânsito, do seguinte teor:

“De acordo com Deliberação de Câmara de 30/10/2007, sugere-se que a digníssima Câmara Municipal delibere autorizar e aprovar a abertura das peças do Concurso Público para a “Concessão de um Sistema de Transportes Públicos de Interesse Turístico em Comboio Rodoviário Articulado (Zona Nascente da Cidade)”, com vista à posterior remessa à Assembleia Municipal para aprovação nos termos previstos na alínea q) do n.º 2 do artigo 53º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.”

Foi deliberado, por unanimidade, manifestar concordância com o sugerido, designadamente com o conteúdo das peças processuais apresentadas, solicitando-se, para evolução do processo, a necessária autorização por parte da Digníssima Assembleia Municipal nos termos previstos na alínea a) do número seis do artigo sexagésimo quarto e na alínea q) do número dois do artigo quinquagésimo terceiro, ambos da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro.
 
= EXPROPRIAÇÕES – EMPREITADA DE ALARGAMENTO E PAVIMENTAÇÃO DA ESTRADA PURGATÓRIO / MATOS / TUNES – REQUERIMENTO DE JOÃO DAS NEVES DE SOUSA LIMA E ELISA DA CONCEIÇÃO ROCHA =
De João das Neves de Sousa Lima e Elisa da Conceição Rocha, foi apresentado um requerimento, datado de dezoito de Setembro último, pelo qual solicitam indemnização pelas despesas decorrentes da expropriação de uma parcela de terreno necessária à execução da empreitada.

Este requerimento encontrava-se instruído com as seguintes três informações:

- A primeira, com origem na Divisão de Rede Viária e Trânsito, do seguinte teor:


“Informa-se que vários proprietários de terrenos expropriados no âmbito da execução de empreitadas deste Município, não têm efectuado as diligências necessárias para celebração de escritura das parcelas expropriadas. Após conversações tidas com os mesmos, fomos informados que as despesas e "o trabalho" decorrentes não compensam.

Sendo opinião desta divisão que esta situação provoca o arrastamento de processos ao longo de vários anos e a falta de actualização do património desta Edilidade, submete-se à consideração superior assumir no futuro as despesas decorrentes de todos os processos de expropriação realizados no âmbito das obras públicas deste concelho.

Sugere-se igualmente o enquadramento jurídico desta situação pelo GAJC.

Mais se relembra que pelo facto de não estar qualquer jurista nomeado para coordenação dos processos de expropriações, os mesmos têm vindo a ser coordenados pelos técnicos da divisão de rede viária fora do prazo adequado e ao detrimento do serviço da competência dessa mesma divisão. Os processos são tratados por negociação deixando por vezes o dono de obra em desvantagem pela sobreposição temporal das negociações com o decorrer da obra e necessitando na maioria dos casos da intervenção dos presidentes da Junta para definição dos nomes dos proprietários e negociação com os próprios. Só a título exemplificativo informa-se que o processo de expropriação da empreitada da estrada de Montechoro Fontaínhas possui sensivelmente 42 parcelas, que como é do conhecimento geral, devido a dificuldade de aceitação por parte dos proprietários originou a alteração do projecto e consequente atraso da obra (e redimensionamento das parcelas a expropriar).”

- A segunda, subscrita pelo Consultor Jurídico, Dr. Paulo Martins, que se transcreve na parte relevante, do teor seguinte:


“Subscreve-se o que parece decorrer da proposta da DRVT, e que seja o Município a suportar as despesas com a documentação exigida para a instrução e feitura das escrituras, devendo naturalmente, ouvir-se o Sr. Director do DAF nesta matéria.”

- A terceira, subscrita pelo Director do Departamento de Administração e Finanças, do teor seguinte:

“Parecendo-me inquestionável a necessidade da tomada das medidas que providenciem no sentido de que os processos expropriativos passem a ser acompanhados por um jurista (ao que julgo saber, até agora só uma vez a Câmara Municipal conseguiu obter uma declaração de utilidade pública), mais concretamente no que à questão sobre a qual me foi solicitada opinião entendo referir o seguinte, que submeto ao prudente critério de V. Ex.ª:

Na esteira do sugerido pelo Sr. Dr. Paulo Martins, e entendendo a "justa indemnização" consagrada no art.º 62.º, n.º 2, da Constituição da República Portuguesa, e no art.º 23.º, n.º 6, do Código das Expropriações, ainda que de forma algo simplista, como "a compensação do expropriado pelos danos sofridos",:

· não obstante os acordos indemnizatórios prévios (assinados normalmente por um funcionário em nome da Autarquia e pelos interessados) não referirem a quem competirão os custos a realizar com as despesas administrativas,

· a verificar-se, como aparentemente acontece, que as avaliações se cingem aos terrenos (e demais direitos) objecto físico das expropriações, e

· sendo certo que as despesas decorrentes da obtenção da documentação necessária à formalização do acto expropriativo bem como da actualização registal decorrente da expropriação não existiriam sem esta, parece estarmos em condições de afirmar que, salvo acordo prévio nesse sentido, não haverá "justa indemnização" se, por força exclusiva da expropriação, o expropriado tiver que suportar aqueles custos, em razão do que, consequentemente, se afigura deverem os mesmos ser satisfeitos pela Autarquia.”

No entanto, cumpre referir ainda ser nossa opinião:

a) - Que tais custos não incluem, obviamente por não dependerem da expropriação, o registo, na competente Conservatória, do prédio à custa do qual a expropriação é concretizada e as respectivas inscrições relativas à titularidade de direitos;

b) - Ser importante que os acordos indemnizatórios passem a pronunciar-se sobre a quem competirão as despesas administrativas;

c) - Em alternativa à perspectiva casuística referida em b), que a Câmara Municipal tome posição regra sobre esta questão.

É quanto, salvo melhor e mais fundamentada opinião, se me oferece dizer sobre o assunto em causa.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta as transcritas informações e nos termos da última delas, determinar que os requerentes sejam reembolsados das despesas que provem ter suportado, relativas à obtenção dos documentos necessários para celebração da escritura, bem como para actualização do registo em consequência da expropriação.

Mais se deliberou determinar que o agora deliberado passe a constituir regra para todas as situações futuras.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE VALORIZAÇÃO DA RIBEIRA DE QUARTEIRA E VÁRZEA DE PADERNE / EXECUÇÃO DE RECUPERAÇÃO DE AÇUDES, EXECUÇÃO DA LIMPEZA DAS RIBEIRAS, EXECUÇÃO DO PERCURSO PEDONAL/CICLÁVEL E EXECUÇÃO DA REABILITAÇÃO DO PATRIMÓNIO ECOLÓGICO DA RIBEIRA - ALTERAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO DA COMISSÃO DE ABERTURA DO CONCURSO – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este processo e subscrita pela Chefe da Secção de Apoio a Fornecimentos e Obras Municipais do Departamento de Planeamento e Projectos, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Em reunião de Câmara realizada no dia 20/11/2007 foi deliberado designar as Comissões de Abertura de Concurso e de Análise de Propostas para a empreitada em assunto.

Tendo em conta que um dos membros suplentes da Comissão de Abertura de Concurso, Dra. Alexandra Rocha, se encontra em licença de maternidade, solicita-se que se envie novamente à Câmara a fim de designar o Técnico Superior de Direito, Dr. Pedro Rodrigues como membro suplente, ficando a Comissão de Abertura de Concurso assim constituída:

Efectivos

1st) - Maria Manuela Santos, Chefe da Divisão de Espaços Verdes, que presidirá;

2nd) - Maria Madalena Costa, Chefe de Secção, que secretariará;

3rd) - Cristina Gonçalves, arquitecta paisagista

4th) - Cristiane Vaz Rodrigues, Técnica Superior de Direito;

5th) - Elsa Ventura, Técnica de Contabilidade. -----------------------------------------------

Suplentes: ------------------------------------------------------------------------------------- 

1st) - Zélio Neto, Engenheiro Técnico, que presidirá nas faltas e impedimentos da Chefe da Divisão de Espaços Verdes;


2nd) - Carina Trocado, Assistente Administrativa Principal;


3rd) - Pedro Manuel Pedrosa, Engenheiro Técnico;


4th) - Pedro Rodrigues, Técnico Superior de Direito;


5th) - Paulo Roma, Técnico de Contabilidade.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma, proceder à substituição sugerida e consequente designação do novo componente da Comissão de Abertura do Concurso.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE CONSTRUÇÃO DO PARQUE URBANO DA ALFARROBEIRA – PRORROGAÇÃO DO PRAZO – INFORMAÇÕES =
Pela empresa Costa & Leandro, Limitada, foi apresentado um telefaxe, com data de vinte e sete de Novembro último, pelo qual solicita a prorrogação do prazo de execução da obra por mais dez dias.

Este requerimento encontrava-se instruído com as seguintes duas informações:

- A primeira, com origem na Divisão de Espaços Verdes, do seguinte teor:

“Vem o empreiteiro na etapa 1, solicitar uma prorrogação legal do prazo de execução da empreitada por um período de 10 dias, justificados com a interrupção dos trabalhos motivada pelas condições atmosféricas adversas (fortes chuvadas), impossibilitando o normal decorrer destes.

Efectivamente, dadas as características da obra, as chuvas fortes que ocorreram durante este mês originaram grandes dificuldades nos trabalhos de modelação de terreno e abertura de valas, obrigando a uma paragem temporária dos trabalhos.

Face ao exposto e uma vez que o atraso nos trabalhos não deriva de causas imputáveis ao empreiteiro, estes serviços consideram que o mesmo tem direito à prorrogação legal da empreitada pelo período de 10 dias, nos termos do artigo 13.º do Decreto-Lei 6/2004, de 6 de Janeiro.”

- A segunda, subscrita pelo Director de Departamento de Planeamento e Projectos, do seguinte teor:

“Face aos fundamentos referidos, não me parece que o atraso se possa imputar à responsabilidade da Câmara. Neste contexto e tendo em conta os argumentos invocados e confirmados, sou de parecer que a prorrogação poderá ser concedida embora a título gracioso.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta e nos termos das informações, conceder uma prorrogação graciosa do prazo para conclusão da obra de dez dias.

= PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES =

Dos pareceres, autos e outros elementos referidos nas deliberações que seguem, relativas a processos de obras particulares, foram extraídas fotocópias pelo Departamento de Planeamento e Projectos e segundo o critério deste, que foram rubricadas pelos Senhores membros do Executivo e se destinam a arquivo na pasta de documentos respeitante à presente reunião.


As descrições dos pedidos que seguem, relacionadas com este tema, tiveram minutas elaboradas sob a exclusiva responsabilidade do mesmo departamento.


· Requerimento(s) n.º(s): E-GAP/2007/4680


Processo n.º: 355/2005

Requerente: Knickmeier - Investimentos Imobiliários, Lda.

Local da Obra: Vale Verde, freguesia da Guia


Assunto: Pedido de cancelamento da garantia bancária nº 06/178/38661 do Banco BPI, S.A.


Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que face ao parecer técnico de um de Outubro de dois mil e sete e jurídico de vinte e cinco de Setembro de dois mil e sete, e nos termos dos mesmos, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 1775 de 07-03-2007


Processo n.º: 149/2003

Requerente: Maria de Jesus Pereira

Local da Obra: Rua das telecomunicações nº 4, 1º Esqº, fracção G7, freguesia de Albufeira


Assunto: Vistoria para certificação de más condições de salubridade


Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria número vinte e quatro, barra, dois mil e sete e mandar proceder conforme sugerido no parecer do Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso de vinte e seis de Novembro de dois mil e sete.

· Requerimento(s) n.º(s): 6371 de 11-07-2006; 1798 de 07-03-2007 e 10289 de 07-12-2007


Processo n.º: 270/2006

Requerente: Urbigarbe Sociedade Algarvia de Urbanizações Lda

Local da Obra: Urbanização Quinta Pedra dos Bicos, Freguesia Albufeira


Assunto: Licença - Construção de edifício destinado a comércio, serviço e estabelecimento de restauração


Aprovação de projecto de arquitectura


Apreciação de licenciamento


Foi, por unanimidade, deferido o pedido de licença tal como é requerido, devendo o exterior ser pintado de branco.

· Requerimento(s) n.º(s): 24543 de 24-05-2005, 36888 de 05-08-2005, 4332 de 02-05-2006, 6638 de 21-07-2006, 7046 de 03-08-2006, 10252 de 21-11-2006 e 726 de 31-01-2007


Processo n.º: 2T/2000

Requerente: Residências Boa Vista do Algarve, Lda

Local da Obra: Rua Samora Barros, 20, Freguesia Albufeira


Assunto: Licença - Alteração e ampliação do Hotel Boa Vista


Apreciação do licenciamento


Foi, por unanimidade, deferido o pedido de licença tal como é requerido, devendo o exterior ser pintado de branco.

· Requerimento(s) n.º(s): 3953 de 21-06-2002, 5383 de 29-08-2002, 6376 de 15-06-2003, 6376 de 15-09-2003, 7112 de 08-10-2003, 33490 de 19-07-2005, 44667 de 23-09-2005, ECN7871 de 30-03-2006, 6732 de 25-07-2006, 1546 de 28-02-2007, 5533 de 10-07-2007 e 10159 de 05-12-2007


Processo n.º: 244/2002

Requerente: Graciano Cabrita da Palma

Local da Obra: Curral da Pedra, Freguesia Paderne


Assunto: Licença - Construção de moradia unifamiliar e muro de vedação (ao abrigo de razões ponderosas)


Aprovação de projecto de arquitectura


Foi, por unanimidade, deferido o pedido de licença tal como é requerido, devendo o exterior ser pintado de branco e por a Câmara reconhecer estarem reunidos os requisitos previstos do número três, ponto, um do artigo décimo oitavo do Regulamento do Plano Director Municipal para tratar o pedido como ponderoso.

· Requerimento(s) n.º(s): 5937 de 23-07-2007, 7372 de 10-09-2007, 7967 de 01-10-2007; 9661 de 21-11-2007 e 10155 de 05/12/2007


Processo n.º: 229/2007

Requerente: Dinis Gomes Alves

Local da Obra: Branqueira, Freguesia Albufeira


Assunto: Licença - Construção de habitação unifamiliar


Apreciação de licenciamento


Foi, por unanimidade, deferido o pedido de licença tal como é requerido, devendo o exterior ser pintado de branco.

· Requerimento(s) n.º(s): 10258 de 07-12-2007


Processo n.º: Lotº497

Requerente: Breugma – Sociedade de Gestão, Lda.

Local da Obra: Ponta da Baleeira, Zona Poente, freguesia de Albufeira 


Assunto: Exposição apresentada no seguimento das deliberações tomadas em reunião de Câmara de 22/11/2007 solicitando que:


1 - A Câmara aceite que o pagamento da verba devida pela não cedência de terrenos no âmbito dos processos de loteamento 497 (289.543,74 €) e loteamento 498 (342.431,54 €) no total de 631.975,26 € seja assegurada através da realização de obras de construção ou de infra-estruturas de montante equivalente


2 - A Câmara aceite receber como garantia da boa execução dessas obras a hipoteca a favor da Câmara do lote nº 2 do loteamento Nascente (Lotº 498)


3 - A Câmara viabilize a emissão dos alvarás de loteamentos 497 e 498, aceitando que a caução relativa à garantia de boa execução das obras de urbanização seja assegurada mediante a hipoteca da totalidade dos lotes do loteamento Poente (Lotº 497), comprometendo-se a loteadora a juntar as garantias bancárias no valor de  1.576.856,05 €, assim que concluir as negociações com a entidade financeira.


Foi, por maioria, deliberado aceitar a proposta apresentada.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Pisco e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Soares Alves e Domingos Coelho.

· Requerimento(s) n.º(s): 10259 de 07-12-2007


Processo n.º: Lotº498

Requerente: Breugma – Sociedade de Gestão, Lda.

Local da Obra: Ponta da Baleeira, Zona Nascente, freguesia de Albufeira 


Assunto: Exposição apresentada no seguimento das deliberações tomadas em reunião de Câmara de 22/11/2007 solicitando que:


1 - A Câmara aceite que o pagamento da verba devida pela não cedência de terrenos no âmbito dos processos de loteamento 497 (289.543,74 €) e loteamento 498 (342.431,54 €) no total de 631.975,26 € seja assegurada através da realização de obras de construção ou de infra-estruturas de montante equivalente 


2 - A Câmara aceite receber como garantia da boa execução dessas obras a hipoteca a favor da Câmara do lote nº 2 do loteamento Nascente (Lotº 498)


3 - A Câmara viabilize a emissão dos alvarás de loteamentos 497 e 498, aceitando que a caução relativa à garantia de boa execução das obras de urbanização seja assegurada mediante a hipoteca da totalidade dos lotes do loteamento Poente (Lotº 497), comprometendo-se a loteadora a juntar as garantias bancárias no valor de  1.576.856,05 €, assim que concluir as negociações com a entidade financeira.


Foi, por maioria, deliberado aprovar a proposta apresentada.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Pisco e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Soares Alves e Domingos Coelho.


Nesta altura dos trabalhos ausentou-se definitivamente da reunião a Senhora Vereadora Marlene Pisco.

· Requerimento(s) n.º(s): 10406 de 28-11-2006; 4800 de 19-06-2007 e 8429 de 17-10-2007


Processo n.º: 11T/2001

Requerente: Agrilanca – Casa Agrícola, SA.

Local da Obra: Quintablanca, Álamos, freguesia da Guia


Assunto: Licença – Alteração e ampliação do Hotel rural Quinta Blanca Palace


Aprovação do projecto de arquitectura

Foi, por maioria dos presentes, deliberado aprovar o projecto de arquitectura tendo em conta o parecer técnico de dez de Dezembro de dois mil e sete.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Carlos Quintino e Soares Alves; absteve-se o Senhor Vereador Domingos Coelho.


Não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Pisco.

· Requerimento(s) n.º(s): 5692 de 16-07-2007; 6329 de 06-08-2007 e 10244 de 07-12-2007


Processo n.º: 217/2007

Requerente: Isabel Maria Barreto Batista Anjo

Local da Obra: Poço de Paderne, freguesia de Ferreiras 


Assunto: Licença – Construção de moradia


Aprovação do projecto de arquitectura


Apreciação do licenciamento


Foi, por unanimidade dos presentes, deferido o pedido de licença tal como é requerido, devendo o exterior ser pintado de branco, por a Câmara reconhecer estarem reunidos os requisitos previstos do número três, ponto, um do artigo décimo oitavo do Regulamento do Plano Director Municipal para tratar o pedido como ponderoso.

Não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Pisco.

· Requerimento(s) n.º(s): 7988 de 02-10-2007


Processo n.º: 34PO/2007


Requerente: Francisco Manuel Carapeta Rebeca

Local da Obra: Rua Igreja Velha, 34, freguesia de Albufeira


Assunto: Vistoria para certificação de más condições de salubridade


Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado homologar o auto de vistoria número vinte e cinco, barra, dois mil e sete e mandar proceder conforme sugerido no parecer do Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso de seis de Dezembro de dois mil e sete, fixando-se em sessenta dias o prazo a que se refere o número três do citado parecer.

Não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Pisco.

· Requerimento(s) n.º(s): 1602 de 01-03-2007 e 4625 de 13-06-2007


Processo n.º: 520/2000

Requerente: Tavagueira Parque – Investimentos Imobiliários, SA.

Local da Obra: Tavagueira, freguesia da Guia


Assunto: Pedido de vistoria com vista à recepção provisória das infra-estruturas


Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado homologar o auto de vistoria vinte e cinco, barra, dois mil e sete, determinar a recepção provisória das infra-estruturas e autorizar a redução da caução nos termos do atrás referido auto.

Não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Pisco.

= APROVAÇÃO DA ACTA EM MINUTA =

Considerando estarem minutadas todas as deliberações da presente reunião, propôs o Senhor Presidente que, ao abrigo do disposto no número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara viabilizasse a possibilidade de aprovação da acta em minuta.


Tendo sido deliberado, por unanimidade dos presentes, viabilizar tal possibilidade, foi aprovada a minuta, também por unanimidade dos presentes.


Não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Pisco.

= DELIBERAÇÕES – FORMA DE VOTAÇÃO =

Todas as deliberações foram tomadas segundo a forma de votação nominal.

= ENCERRAMENTO =

E tendo sido considerados findos os trabalhos, pelas dezoito horas e dez minutos, foi a reunião encerrada, lavrando-se para constar a presente acta, que vai ser assinada pelo Senhor Presidente e por mim, António João dos Reis Peixinho, Director de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, que secretariei.
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